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AS INCOERÊNCIAS DO CONTRATO DE 
MÚTUO FENERATÍCIO E AS INJUSTIFICÁVEIS 
INDIFERENÇAS DO LEGISLADOR
RESUMO
O presente artigo apresenta uma reflexão sobre os contratos de mútuo feneratício, ressaltando as suas incoerências de ordem 
econômica, social e política no Brasil. Sugere ainda um debate sobre a necessidade da desconstrução do modelo de contratos, 
com a característica de adesão, a fim de promover mecanismos que possam estimular o equilíbrio das partes na formalização 
dos pactos, tornado assim, os contratos, tão indispensáveis nas relações comerciais, o mais próximo possível da realidade 
técnica e socialdo consumidor hipossuficiente. 
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E ÓRGÃOS JUDICANTES EM FACE DESTES
As agências bancárias brasileiras passaram a ditar, pela via estreita da usura e anatocismo, as regras da economia local, na 
medida em que todo o sistema econômico estruturado é vinculado, e engessado, por práticas bancárias. Ou seja, raramente um 
cidadão recebe salário fora de uma conta bancária, ou consume um produto, sem se louvar de uma folha de cheque ou cartão de 
crédito. 
 Toda essa panacéia mercantilista, gerando juros exorbitantes, é vinculada por um negócio jurídico, intitulado contrato de 
adesão, na modalidade de mútuo feneratício, onde os consumidores-mutuários, aderem às inúmeras cláusulas e condições potes-
tativas desses, ou seja, sem prévia discussão, para, posteriormente, transformar as suas vidas num verdadeiro calvário de dívidas. 
 Enfim, o resultado é esta exposição coletiva de insolvência civil, que chega ao mundo e, principalmente, aos brasileiros, 
através da recessão econômica, onde mais de 80% (oitenta por cento) dessa população, encontra-se endividada em Bancos, sem 
possibilidade de honrar as suas dívidas, apesar das inúmeras renegociações. 
    Todo este contexto nos remete à reflexão acerca das inúmeras incoerências jurídicas, econômicas e políticas, constantes 
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dos contratos de adesão, na espécie de mútuo oneroso, adiante expostas. Senão, analisemos:
I – DAS INCOERÊNCIAS JURÍDICAS:
 Inúmeras decisões, acórdãos e súmulas judiciais, que apesar de se ancorarem no princípio do livre convencimento, 
revelam-se imotivadas, afrontando dispositivos legais, da Constituição Federal, do Código civil, do Código de Defesa do Consu-
midor, da Lei de Usura, como se estivéssemos retroagindo a um Tribunal de exceção. Agrava ainda a situação, a limitação do juiz 
singular, através do mecanismo da súmula vinculante, quando este é aquele que ainda vai às ruas, conhece os anseios do povo, e 
se revela apto para pacificação social. Observemos, portanto:
a) Dos juros remuneratórios ou compensatórios
 Por regra, os juros remuneratórios ou compensatórios devem ser de 1% ao mês e de 12% ao ano, na dicção do art. 406, 
do CC, c/c o art. 591, do mesmo Estatuto, e art. 162, do Código Tributário Nacional. Tolerável, neste particular, têm sido alguns 
Tribunais em relação aos juros moratórios, aplicando a taxa SELIC, que atualmente está em torno 8,75% ao ano, ou seja, dando 
menos de 1% ao mês. Mesmo assim, bem diferente daqueles impostos pelos contratos bancários. Todavia, esta luta do Poder 
Executivo tem sido em vão, já que inúmeros Tribunais, têm decidido pela contra-mão da pacificação social.  
 Merece refletir que a estipulação dos juros remuneratórios não pode recair no livre arbítrio do detentor do capital, no 
sentido de fixá-los como bem entender, oprimindo a parte mais fraca da relação. A fim de evitar esta discrepância, deve interferir 
o Estado-Juiz, conforme autoriza os artigos 5.º, inciso XXXII, da CF/88, artigo 1.º do Código de Defesa do Consumidor. Os juros 
devem ser módicos, ou seja, normais, praticados no mercado de consu-mo, de modo a garantir o lucro sem subjugar o consumidor. 
 A Lei 4.595/64 atribui ao Conselho Monetário Nacional o poder de limitar os juros. Comumente, nas ações revisionais 
de contratos, não há prova de que os juros praticados contenham autorização expressa do CMN ou do BACEN, ou quais as taxas 
por este estipuladas, para o período da contratação. Assim, portanto, devem ser aplicados os dispositivos do arts. 4.º e 5.º, da Lei 
de Introdução ao Código Civil, bem como o art. 126 do Código de Processo Civil, além daqueles do CDC, cumprindo ao juiz 
decidir em conformidade com a analogia, com os costumes e atendendo aos fins sociais da lei. 
A Resolução nº 2.878, que foi sancionada pelo Conselho Monetário Nacional – CMN, em 26 de julho de 2001, aprimorou o 
dispositivo legal que anteriormente regulava a relação entre instituições bancárias e financeiras e seus clientes, datada de 1964, a 
Lei nº 4.595. Essa Resolução de 2001, em seu artigo 1º estabelece a princípio como será o funcionamento das agências bancárias 
dentro da nova ordem jurídica, dizendo na integra:
Estabelecer que as instituições financeiras e demais  instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil,  na 
contratação de operações e na prestação de serviços aos clientes e  ao publico em geral, sem prejuízo da observância das 
demais disposições legais e regulamentares vigentes e aplicáveis ao Sistema Financeiro Nacional, devem adotar medidas que 
objetivem assegurar: 
I - transparência nas relações contratuais, preservando os clientes e o publico usuário de praticas não eqüitativas, mediante 
prévio e integral conhecimento das clausulas contratuais, evidenciando, inclusive, os dispositivos que imputem responsabili-
dades e penalidades; 
II - resposta tempestiva as consultas, as reclamações e aos  pedidos de informações formulados por clientes e publico usuário, 
de  modo a sanar, com brevidade e eficiência, duvidas relativas aos serviços prestados e/ou oferecidos, bem como as ope-
rações contratadas,  ou decorrentes de publicidade transmitida por meio de quaisquer veículos institucionais de divulgação, 
envolvendo, em especial: 
a) clausulas e condições contratuais;
b) características operacionais;
c) divergências na execução dos serviços (FEBRABAN, 2005, online).
 Nesta esteira, tendo em vista as regras constantes da legislação consumeirista, é possível ao juiz limitar os juros, com 
a valorização da função social do contrato, a um patamar mais razoável, consoante entendimento doutrinário e jurisprudencial 
dominantes, de 12% (doze por cento) ao ano, com observância ao disposto nos artigos 406, 421, 422, 591 e 2035, parágrafo único, 
da Lei n.º 10.406/02 (CC).
 Ademais, não coibir o indigitado encargo remuneratório, implicará, irremediavelmente, em prejuízo evidente e exclu-
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sivo da parte consumidora e favorecimento indevido a abuso do poder econômico da instituição financeira em referência, na 
modalidade de aumento arbitrário de seus lucros, vedado pelo Ordenamento jurídico.
 Cabe ressaltar que as instituições financeiras não podem fixar os juros em patamar superior a 12% ao ano, nem mesmo 
sob a alegação de que o Dec. 22.626/33 fora revogado, mormente pelo fato de que a Lei n.º 4.595/64, que dispôs sobre a política 
creditícia nacional e a Súmula n.º 596, do STF, não revogaram a Lei de Usura (Dec. n.º 22.626/33). 
 Destarte, inexiste outra conclusão a que se possa chegar senão a de que não se aplicam as disposições da Lei nº 4.595/64 
às instituições financei-ras, mas, sim, o Decreto 22.626/33, motivo pelo qual podem os juros ser limita-dos em 12% (doze por 
cento) ao ano.
 Este é o hodierno entendimento do Superior Tribunal de Justifica à hipótese, ipsis litteris:
EMENTA: PROCESSO CIVIL. RECURSO RESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. TAXA ESTABELECIDA NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA NO CONTRATO. LIMITAÇÃO EM 
12% AO ANO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA. SÚMU-
LAS N.ºS 05 E 07, DO STJ. DESPROVIMENTO. 1 – Este Tribunal já proclamou o entendimento no sentido de que, quanto 
aos juros remuneratórios, uma vez ausente o instrumento de contrato em que estabelecida a taxa de juros a ser aplicada, con-
forme explicitado no v. Acórdão recorrido, deve ser imposta a limitação de 12% ao ano, vez que a previsão de que o contratan-
te deve arcar com os juros praticados no mercado financeiro é cláusula potestativa, que sujeita o devedor ao arbítrio do credor 
ao assumir obrigação futura e incerta. Precedentes. (AgRg Resp 689.819/RS, AgRG NO Ag 585.754/RS e Resp 551.932/RS). 
(STJ – 4.ª turma – Rel. Min. Jorge Scartezzini, AgRg no Resp 814.103, DJU de 08/05/2006).
b) Dos juros moratórios
  Enfim, contrário ao que se vê dos contratos de mútuo bancário, os juros moratórios devem ser de 12% ao ano, na dicção 
do art. 5.º do Dec. 22.626/33; art. 8.º, parágrafo único da Lei 1.046/50 e art. 5.º, parágrafo único dos Decs. 167/67 e 413/69 e 
acórdãos do STJ.
 Neste particular, insta salientar a lição do saudoso jurista Pontes de Miranda (1971, p. 50),   que lecionando acerca do 
art. 5.º do Decreto n.º 22.626, de 7 de abril de 1933, manifestou-se nos seguintes dizeres: “Admite-se que, pela mora dos juros 
contratados, estes sejam elevados de 1% e não mais. 
c) Da multa moratória 
  A multa moratória, por atraso, também, deve ser de, no máximo, 2% sobre o valor do contrato, conforme Súmulas 285 
e 297 do STJ. Ou seja, bem inferior aos valores constantes dos contratos em comento.  Aliás, tal encargo é admitido pelo Código 
de Defesa do Consumidor, desde que obedecido o patamar máximo de 2% (dois por cento), senão veja-se: 
Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consumi-
-dor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:
[...]
§ 1º As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser superiores a dois por 
cento do valor da prestação.
d) Da correção monetária pela tabela price
 O propósito da correção monetária é de apenas corrigir o capital inicial, em países em desenvolvimento, como Brasil, 
onde existe inflação. No entanto, ao se utilizar esta, como se vê dos contratos de mútuo bancário,  com critérios da tabela price ou 
TR, há uma prática escamoteada de triplicar o valor, utilizando indexadores de especulação financeira. Assim, o tolerável, neste 
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particular, é a correção indexada por órgãos mais justos, como INPC ou  FGTV
  Neste diapasão, é o recente aresto do e. Tribunal de Justiça de Goiás:
EMENTA: APELACAO CIVEL. REVISIONAL PARCIALMEN-TE PROCEDENTE. CODIGO DE DEFESA DO CONSU-
MI-DOR. JUROS REMUNERATORIOS CAPITALIZACAO MEN-SAL. AFASTADA. COMISSAO DE PERMANENCIA. 
SUBSTI-TUIÇAO. CORRECAO MONETARIA. INPC. I - APLICA-SE O CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NOS 
CONTRATOS BANCARIOS (SUMULA 297 STJ), E UMA VEZ DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE DA PACTUACAO 
DOS JUROS REMUNERATORIOS, COM A COMPROVACAO DO DESEQUILIBRIO CONTRATUAL OU DE LUCROS 
EXCESSIVOS, E LICITA SUA REVISAO, LIMITANDO-OS A TAXA SELIC, UTILIZADA, EM REGRA, NA ATIVIDA-
DE BANCARIA. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL. II - EMBORA CELEBRADO O CONTRATO APOS 
A PUBLICACAO DA MP N. 1.963-17, REEDITADA SOB N. 2.170-36, AFASTA-SE A CAPITALIZACAO DE JUROS. 
QUANDO NAO FOR EXPRESSAMENTE CONTRATADA. III - UMA VEZ NAO DEMONSTRADA A PACTUACAO DA 
COMISSAO DE PERMANENCIA, IMPENDE SUA SUBSTITUICAO PELA CORRECAO MONETARIA COM BASE NO 
INPC, POR SER MAIS BENEFICO AO CONSUMIDOR. APELACAO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA) 
(ORIGEM: 4ª CAMARA CIVEL; FONTE: DJ 82 de 06/05/2008; ACORDÃO: 03/04/2008; PROCESSO: 200800540705; 
COMARCA: GOIANIA; RELATOR: DES. ALMEIDA BRANCO; RECURSO: 121438-4/188 – APELAÇÃO CIVEL)
e) Da capitalização mensal ou juros compostos
 Tanto o Código Civil, Código de Defesa do Consumidor, Lei de Usura, bem assim as súmulas do STJ vedam expressa-
mente o anatocismo, que é a capitalização mensal, ou juros compostos, permitindo, apenas, a capitalização anual, ou em casos 
especiais previstos em lei, que não é o caso dos contratos de mútuo bancários. 
  A capitalização mensal, também conhecida por juros compostos, ou seja, juros sob juros, cobrados pelas instituições 
financeiras constituem anatocismo, com vedação expressa pela Lei de Usura, Dec. 22.626/33, Súmula 93 do STJ, bem assim pela 
Súmula 121 do STF, que veda qualquer tipo de capitalização, ainda que existindo convenção, sem embargo do art. 591, última 
parte do CC, e do Código de Defesa do Consumidor.  
 A capitalização de juros é abusiva, pois vale lembrar, que na questão em comento, trata-se de contrato de adesão, onde 
não há a possibilidade de discussão das cláusulas entre as partes contratantes, fato que privilegia, e muito, a parte detentora do 
capital. 
 Cabe ressaltar, por oportuno, que as Medidas Provisórias n. 1.782, de 14.12.1998 e n. 1.963-17, de 30.03.2000, reedita-
das através da de n. 2.170-36, de 23.08.2001, restam sem aplicação, nos contratos de adesão, pois flagrantemente ausente o caráter 
de relevância e de urgência, de acordo com o regramento constitucional (art. 62, da CF/88). Alias, a temática tratada nas medidas 
provisórias poderia, e deveria aguardar, pois que é de ordem econô-mico-financeira. 
 Frise-se ainda, que a Corte Suprema, no informativo 413, de dezembro de 2005, suspendeu os dispositivos da Medida 
Provisória 2.170-36/2001, in verbis:
COBRANÇA DE JUROS CAPITALIZADOS. 2. RETOMADO JULGAMENTO DE MEDIDA LIMINAR EM AÇÃO DI-
RETA AJUIZADA PELO PARTIDO LIBERAL – PL CONTRA O ART. 5.º, CAPUT, E PARÁGRAFO ÚNICO DA ME-
DIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001, QUE ADMITEM, NAS OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS INSTITUIÇÕES 
INTEGRANTES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS COM PERIODICIDADE 
INFERIOR A UM ANO – V. INFORMATIVO 262. O MIN. CARLOS VELLOSO, EM VOTO-VISTA, ACOMPANHHOU 
O VOTO DO RELATOR, MIN. SYDNEY SANCHES, QUE DEFERIU O PEDIDO DE SUSPENSÃO CAUTELAR DOS 
DISPOSITIVOS IMPUGNADOS POR APARENTE FALTA DO REQUISITO DE URGÊNCIA, OBJETIVAMENTE CON-
SIDERADA, PARA A EDIÇÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA E PELA OCORRÊNCIA DO PERICULUM IN MORA IN-
VERSO, SOBRETUDO COM A VIGÊNCIA INDEFINIDA DA REFERIDA MP DESDE O ADVENTO DA EC 32/2001, 
COM A POSSÍVEL DEMORA DO JULGAMENTO DO MÉRITO DA AÇÃO. APÓS, O JULGAMENTO FOI ADIADO 
EM VIRTUDE DO PEDIDO DE VISTA DO MIN. NELSON JOBIM. ADI 2316 MC/DF, REL. MIN. SYDNEY SANCHES, 
15.2.2005. (ADI-2316).
f) Da taxa de comissão de permanência 
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 É vedada a cobrança da taxa de comissão de permanência, cumulada com demais encargos moratórios, nos casos de 
inadimplência. Sendo passível, neste caso, a incidência apenas da multa moratória de 2% (dois por cento), e juros de mora de 12% 
ao ano, bem como correção monetária pelo INPC, conforme se vê da Súmula 296 do STJ, e entendimento pacífico do Superior 
Tribunal de  Justiça e do Tribunal de Justiça Goiano.
 Neste sentido, também é o teor da Súmula 30 do STJ: “Deve preva-lecer apenas a correção monetária ou encargos mo-
ratórios, rejeitando a cláu-sula que emprega a comissão de permanência, como forma de remuneração de capital.”
 Nesta linha, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu, em precedentes assim ementados:
EMENTA: CONTRATO DE FINANCIAMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. EXCLUSÃO. NATUREZA DEPEN-
DENTE DA ANÁLISE DE CLÁUSULA CONTRATUAL. JUROS DE MORA. INALTERAÇÃO EM CASO DE INADIM-
PLEMENTO DO DEVEDOR. Natureza da comissão de permanência que está a depender da análise de disposições contratu-
ais. Incidência da Súmula n.º 05-STJ. Na hipótese de mora do devedor, os juros não podem elevar-se à taxa superior a 1% ao 
ano. Os juros moratórios não se submetem à previsão do art. 4º, inc. IX, da n.º 4.595, de 31.12.1964 e, conseqüentemente, não 
se acham abrangidos pelo enunciado do verbete sumular n.º 596 – STF. Recurso Especial não conhecido. (Resp n.º 169285/
RS. 4.ª Turma do S.T.J., Rel. Min. Barros Monteiro, Julgado em 08/02/2000).
g) A armadilha dos contratos de mútuo feneratício e o descumprimento dos princípios contratuais legais
 Os contratos de adesão, na modalidade mútuo feneratício, constituem verdadeiras armadilhas aos mutuários, na medida 
em que o consumidor adere às suas cláusulas, pré-impressas, minúsculas, e em rodapés, sem discuti-las ou conhecê-las. Apesar 
de ser interessante recordar, que o Código de Defesa do consumidor determina que os contratos de consumo devem ser redigidos 
em termos claros, legíveis e de fácil compreensão. Tal assertiva é ratificada pela recente Lei n. 11.785, de 22 de setembro de 2008, 
que altera o § 3.º do art. 54 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – CDC, para definir 
tamanho mínimo da fonte em contratos de adesão, vedando expressamente a inserção, nesses, de cláusulas escritas em letras mi-
núsculas ou em rodapé, que possam induzir a equívocos, lesões e prejuízos do consumidor. 
 Assim preceitua o § 3,º do art. 54, da Lei Consumeirista: 
§ 3.º. Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho 
da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor.
 Sobre a temática em comento, colaciona-se matéria veiculada na edição do dia 23 de setembro de 2008, do Jornal Na-
cional, da Rede Globo, nos seguintes termos:
Lei proíbe letras pequenas em contratos. Agora, as fontes terão no mínimo tamanho 12. O PROCON alerta que a lei já está va-
lendo e as empresas que não a cumprirem poderão ser multadas. Uma mudança no Código de Defesa do Consumidor vai fazer 
desaparecer de vez aquelas letrinhas miúdas dos contratos. É preciso ter vista boa para ler a nova lei. Aprovada pelo Congresso 
e sancionada pelo presidente em exercício José Alencar, ela estabelece, em letras miúdas, que as letras miúdas estão proibidas 
nos contratos entre empresas e consumidores. Agora, eles terão que ser impressos no mínimo em tamanho 12. O Código do 
Consumidor já estabelecia que os contratos fossem redigidos em termos claros, legíveis e de fácil compreensão. Mesmo assim 
muitas empresas continuaram usando letra bem pequeninhas para redigir partes importantes dos contratos como, por exemplo, 
regras para aplicação de multas. ‘A não adaptação custará à empresa tanto a possibilidade de vir a ser multada, como, por outro 
lado, o consumidor poderá requerer a anulação de disposições que contrariam seus interesses’. (2009, online)
Além do mais é necessário acrescentar que os bancos foram obrigados a sujeitar os seus contratos e adequá-los ao que deter-
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mina a legislação vidente, senão veja-se:
Modernamente, o contrato não é mais visto como algo estático e individual, mas como algo dinâmico e social, necessário 
para o comércio jurídico e satisfação de interesses legítimos. Com essa nova perspectiva relativiza-se o princípio pacta sunt 
servanda e abre-se espaço para a justiça contratual, a tutela da confiança e a boa fé. O contrato, então, deve ser o instrumento 
de necessidades individuais e coletivas, não para a supremacia de um contratante sobre o outro ou para que esse enriqueça às 
custas daquele (TRENTINI, 2007, online).
 Os princípios regentes dos contratos de mútuo feneratício, na condi-ção de fontes e pilares do ordenamento jurídico 
deveriam ser resguardados, flexibilizando apenas onde se fizessem necessário, para garantir o equilíbrio social, senão vejamos: 
 - Princípio da função social - muito embora consideráveis críticos manifestem, de forma irresignada, contra o dirigismo 
contratual do Estado, ao argumento de se tratar de matéria de interesse privado, e, portanto, disponível, de outro lado, cabe refletir, 
que não se pode mais ignorar, que no atual contex-to social, os contratos tornaram-se impulsionadores da economia e progresso, 
além de se revelarem divisores de riquezas. Por isso, as suas funções sociais, já se encontram incorporadas pelo Código de Defesa 
do Consumidor (Lei 8.078/1990) e pelo próprio Código Civil (Lei n.º 10.406/2002), dando embasa-mento a essa intervenção 
estatal, principalmente, para garantir o coletivo (a população) em face do individual (agência bancá-ria).  
 Outrossim, apesar de o Estado, através do necessário dirigismo contratual, buscar conter as rédeas dos abusos bancários, 
através da taxa selic, mensalmente apresentada pela COPOM do Banco Central, estipulando percentual para indexar taxas e ser-
viços bancários, na economia, bem assim reduzindo as despesas dos Bancos Federais, de outra parte, pouco reflexo tais condutas 
têm produzido, onde, realmente, deveriam produzir.
 - Princípio da boa fé objetiva – deve ser fiscalizado, na medida em que o contrato de mútuo oneroso, ao escamotear 
cláusulas e condições, sem submetê-las a discussão, a agência bancária termina por induzir a parte ao equívoco e consequente 
prejuízo. E, desta forma, deve ser mitigado o princípio da Autonomia da Vontade, que inexiste em tais circunstâncias, para que 
sejam revisados os contratos. 
  As empresas mutuantes (Bancos), às quais os mutuários aderem em um contrato de mútuo, exaltam, na lide judicial, que 
foi observado o princípio da autonomia da vontade, bem assim o vetusto pacta sunt servanda. Todavia, se esquecem da inobser-
vância da boa fé objetiva. Mais que isto, que cláusulas ambíguas e contraditórias são nulas de pleno direito, quando confrontam 
com o Ordenamento jurídico. E, ao final, que a cláusula rebus sic stantibus deu ori-gem à Teoria da Imprevisão, e foi recepcionada 
pelo atual Código Civil. 
 - Princípio da paridade contratual – deve ser observado, já que nos contratos de consumo, notadamente, de um lado, 
há um império mercanti-lista, e de outro, um consumidor hipossuficiente. 
 - Teoria da imprevisão – garante que as circunstâncias imprevisí-veis, que tornam excessivamente onerosas as condi-
ções dos pactos, devem ensejar às suas revisões. Portanto, esta teoria, que incorporou os ideais da cláusula rebus sic stantibus, 
mitiga o princípio da obrigatoriedade do pactos (pacta sunt servanda).
  
 Vale ponderar, contudo, que não se trata de negar vigência ao prin-cípio da força obrigatória dos contratos (pacta sunt 
servanda), segundo o qual o contrato faz lei entre as partes, mas, tão-somente, de afastar sua incidência em relação às cláusulas 
abusivas, assim entendidas aquelas que dêem origem a uma situação de desequilíbrio entre as partes. Aliás, estipulações desta 
espécie, o mais das vezes, nada mais são do que a própria expressão do dese-quilíbrio econômico entre os contratantes.
 Destarte, o pacta sunt servanda, apesar de amenizado, permanece-rá em vigor, salvo quando patente a abusividade de-
corrente da má-fé ou do desequilíbrio entre as partes. Portanto, fundado o pedido na transgressão de preceitos legais e constitu-
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cionais, possível, em tese o reexame do contrato. 
h) Da Repetição de Indébito
 
 
 Os valores cobrados indevidamente pelo Banco-mutuante, com má-fé, a título de juros compensatórios, moratórios, ca-
pitalização, multa, alíquotas diversas, correção monetária, em afronta aos dispositivos legais, devem ser devolvidos, em dobro, ao 
consumidor-mutuário, na regra preceituada pela repe-tição de indébito, constante do art. 940 do Código Civil e art. 42 do CDC. 
 Neste particular, merece transcrever dispositivo da Lei Consumei-rista, no seguinte teor:
Art. 42 – o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 
em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.
  No mesmo sentido, o Decreto-Lei 22.626/33, em seu art. 11, também disciplina que: “O contrato celebrado com infração 
desta lei é nulo de pleno direito, ficando assegurado ao devedor a repetição do que houver pago a mais.” 
i) Aplicação do Código de Defesa do Consumidor nas relações de consumo bancária 
 
 A relação do mutuário com o Banco constitui-se numa relação con-sumeirista, na dicção da jurisprudência dos Tribunais 
pátrios, e por isso, em vir-tude da condição de hipossuficiente, o contratante deve ter deferida, em seu favor, a interpretação favo-
rável das cláusulas, bem assim a inversão do ônus da prova, com encargo para o mutuante. 
 Merece refletir que a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários é questão pacificada nas 
Cortes de Justiça e no STJ, a teor da Súmula 297: “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.”
 O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 47, do CDC disci-plina que: “as cláusulas contratuais serão interpreta-
das de maneira mais favo-rável ao consumidor.”
  Cabe destacar, ainda, que, consoante decisão prolatada pelo Plená-rio do STF, ao julgar improcedente o pedido formula-
do pela Confederação Na-cional das Instituições Financeiras (CONSIF), na Ação Direta de Inconstitu-cionalidade – ADIn 2591, 
ficou consolidado o entendimento de que as relações de natureza bancária ou financeira devem ser protegidas pelo Código de 
Defe-sa do Consumidor.
 Assim, observando aos princípios do Direito do Consumidor, e considerando que a instituição bancária é prestadora de 
serviços (art. 3.º, caput § 2.º, do CDC), é possível declarar a nulidade daquelas cláusulas do contrato de mútuo feneratício, que 
possam ser consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com 
a boa-fé e a equidade (art. 51, inc. IV, do CDC), sem que todo o contrato seja contaminado. 
j) Do direito de revisão, nulidade ou anulação dos contratos de mútuo oneroso pelo consumidor 
 Independentemente da legislação invocada pelos bancos para man-ter os juros contratados, uma vez reconhecida a abu-
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sividade no contrato, im-põe-se a sua revisão, em observância às normas do CDC, que são de ordem pública e interesse social, 
protetivas e de defesa do consumidor, conforme o comando constitucional. Portanto, há de ser reconhecida a abusividade, por 
exemplo, da cláusula que permite juros em taxas desmedidas, muitas vezes superiores àquelas praticadas oficialmente, que atribuí 
vantagem exagerada ao banqueiro, configurada a quebra do equilíbrio contratual.
 O art. 6.º, do CDC traz a seguinte lição, neste particular: “são direitos básicos do consumidor: V – a modificação das 
cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou a sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tor-
nem excessivamente onerosas.”
 Leciona o art. 51, inciso X, do CDC, que: “nula é a cláusula que permite ao fornecedor, direta ou indiretamente, impor 
variações de preço de modo unilateral, bem como, cláusulas que impliquem em desvantagens exces-sivas ao consumidor.”
 Mesmo que revestidos os contratos de aparente legalidade, o que é impossível verificar, eis que os Bancos não obedecem 
ao comando judicial que determina a exibição dos contratos discutidos, por isso é viável a possibilidade de revisão de cláusulas 
contratuais, supostamente ilegais ou abusivas, por miti-gação do princípio pacta sunt servanda, a fim de evitar a onerosidade 
exces-siva, como dá exemplo o art. 51 do CDC.
Fábio Ulhoa Coelho (2005, p. 64-65) traz a interpretação de contratos bancários, sempre pensando na parte mais fraca que o 
contratante, sendo que,nos contratos bancários o intérprete deve perquirir mais a vontade das partes do que o sentido gramatical 
das palavras. Quando uma cláusula for suscetível de dois sentidos, deve entender-se aquele que pode produzir efeito e não aquele 
que nenhum efeito teria. Quando um contrato contiver termos de duplo sentido, deve entender-se aquele que mais convenha à 
natureza do negócio.
II – INCOERÊNCIAS ECONÔMICAS:
 O dirigismo contratual pelo Estado se faz necessário, na medida em que, através do Princípio da função social do con-
trato, este passou a ser instrumento de divisão de riqueza e de impulso à economia, protegendo o coletivo em face do individual:
a) 80% da população brasileira endividada em bancos
 A dívida alarmante da população brasileira, que segundo as estatísti-cas dos órgãos oficiais, soma o percentual de 80%, 
revela a incoerência econô-mica dos contratos bancários, onde consumidores-mutuários estão renegocian-do ou repactuando 
contratos, quando possível, por se sucumbirem economica-mente nas ofertas escamoteadas, fáceis e promissoras de bancos.
 
     Na verdade, apesar de todas as advertências e impositivos legais, referidos contratos de adesão, sob a roupagem de mú-
tuo feneratício, têm transformado as vidas dos consumidores-mutuários num verdadeiro purgatório de dívidas, onde estas serão 
renovadas, repactuadas, numa prática clamuflada de auxílio ou caridade, até que a mutuante agência bancária receba a dívida 
original diversas vezes. Sem embargo de deixar o mutuário-devedor com o no-me sujo na praça e, ainda, com o eterno peso de 
consciência e insônia de ter feito algo não condizente com a sua moral e costumes.
 Tanto assim se dá, que não raras vezes, vêem-se agências bancá-rias fazendo acordos, reduzindo valores de dívidas em 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do seu valor atual. Quando se sabe, por tradição, que Bancos costu-meiramente não perdem, 
nem mesmo durante a noite, pois que as contas continuam gerando juros exorbitantes em seu favor. Ora, se dispensam tanto num 
acordo, certamente, é porque já receberam, de sobra, o valor do débito original, durante as inúmeras renegociações. Enfim, aquilo, 
que porventura venham receber, já constitui lucro inesperado.
 Ver estatísticas revelarem que 80% da população do País está insolvente, endividada em Bancos, faz necessário repensar 
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e analisar a origem destas circunstâncias. Mais que isto, quando se vê as prateleiras do Poder Judiciário verrumando Ações Revi-
sionais de contratos bancários, também, me-recem reflexão. 
 O jornalismo da Rede Globo, através do ícone, Economia e Negócios, na rede virtual de comunicação, faz o seguinte 
comentário sobre a vertente em discussão:
Oitenta milhões de brasileiros têm dívidas. Mais de 15 milhões de pessoas devem mais de R$ 5 mil, segundo dados do BC. 
Com juros e inflação em alta, economistas temem aumento da inadimplência. Do G1, com informações do Bom Dia Brasil 
Quase metade da população brasileira está endividada. De acordo com o Banco Central, 80 milhões de pessoas têm alguma dí-
vida. São R$ 400 milhões em dívidas só com os bancos. Em muitos casos, tem gente que deve mais de R$ 5 mil. (2009, online)
b) Lucros unilaterais, e astronômicos, dos Bancos  
 Os lucros unilaterais e astronômicos dos bancos é a demonstração cabal do desequilíbrio contratual, onde se vê pelas es-
tatísticas de jornais e revistas, que cada um dos principais Bancos, que dominam a economia, lucram, por ano, mais de 7 bilhões. 
 Do sítio, Folha Online, ainda se colhe os informes sobre os lucros astronômicos dos Bancos, através da jornalista Ivone 
Portes, nos seguintes dizeres:
O lucro dos cinco maiores bancos brasileiros - Bradesco, Itaú, Unibanco, Banco do Brasil e Caixa-- atingiu o volume recorde 
de R$ 18,4 bilhões em 2005, maior resultado da história do sistema bancário brasileiro, segundo dados da consultoria Econo-
mática. [...] Há uma cartelização do sistema financeiro privado. Você vai encontrar praticamente as mesmas taxas de juros nos 
diferentes bancos “, afirmou Ladislau Dowbor, professor de economia e administração da PUC-SP (Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo). Em relatório divulgado em junho de 2003, o FMI (Fundo Monetário Internacional) já afirmava que os 
bancos brasileiros são pouco competitivos e funcionam como um oligopólio em que poucas instituições controlam o mercado. 
(2009, online)
 A jornalista Iolanda Nascimento, do jornal Gazeta Mercantil, referenciada pelo sítio Yahoo, na rede virtual de comuni-
cação, em seu ícone, new.finance, ainda traz os seguintes informes acerca dos lucros dos bancos, nos anos de 2008 para 2009, da 
seguinte forma:
Lucro de grandes Bancos em 2008 pode chegar a R$29bi.. São Paulo, 2 de Fevereiro de 2009 - O Bradesco, segunda maior 
instituição financeira privada do País, anuncia hoje os resultados de 2008, abrindo assim, como já se tornou uma tradição, a 
safra de balanços dos gigantes setor. As projeções indicam que a instituição teve novamente um ano de fortes lucros na ativi-
dade, bem como os outros três maiores bancos brasileiros de capital aberto, Banco Itaú Holding Financeira, Banco do Brasil 
(BB) e Unibanco. Juntos, os quatro podem ter alcançado ganhos próximos de R$ 29 bilhões, cerca de 15% superior ao obtido 
em 2007. A estimativa da Austin para o resultado líquido do Bradesco é de R$ 7,86 bilhões no ano passado, praticamente 
empatado aos R$ 8 bilhões apurados em 2007. O patrimônio líquido da instituição poderá ficar em R$ 35,5 bilhões, com uma 
rentabilidade sobre o PL de 22,1%. [...] A rentabilidade do Itaú pode girar ao redor de 23,4% (ante 25% ao final de setembro) e 
do Unibanco, de 21,3% (22,7%). A do BB sobe de 28% para 32,9%. Para o quarto trimestre, a estimativa é de R$ 1,85 bilhão 
de lucro para o Bradesco, ante os R$ 2,19 bilhões de igual intervalo de 2007 e queda de 4,6% comparativamente ao terceiro 
trimestre de 2008. [...] O destaque nas previsões é para o lucro do Banco do Brasil, que poderá aumentar em mais de 100%, 
passando de R$ 5,05 bilhões em 2007 para R$ 10,26 bilhões no ano passado, influenciado, particularmente, por eventos extra-
ordinários ocorridos no quarto trimestre de 2008. Entre eles, o banco já comunicou ao mercado que computou um ganho de R$ 
5,32 bilhões com superávites atuariais da Previ, em decorrência da distribuição dos superávites obtidos pelo plano de pensão 
nos últimos três anos. Entre efeitos positivos e negativos não recorrentes, o BB informou que R$ 2,52 bilhões impactaram 
positivamente o seus lucros do quarto trimestre. Segundo a Austin, entre outubro e dezembro, o ganho do BB poderá ficar 
em R$ 4,4 bilhões, comparativamente aos R$ 1,21 bilhão de igual fase de 2007. Assim, o BB poderá produzir mais crédito, 
engordar mais o caixa e lucrar mais este ano. O banco poderá encerrar 2008 com patrimônio líquido de R$ 31,19 bilhões.  Para 
o quarto trimestre, a previsão para Itaú é de R$ 1,75 bilhão de lucro e para Unibanco, de R$ 654,28 milhões. (2009, online,)
Diferentemente do que acontece na maior parte da Europa, em dias de recessão, como se deu, recentemente, na Inglaterra, 
onde os juros caíram de 1%, ao ano, para 0,5%. No Brasil, os juros reais permanecem em torno de 15% ao mês, entabulados 
através de contratos de mútuo feneratício, também conhecidos por empréstimos onerosos, que a doutrina classifica, ainda, por 
contratos de adesão. Senão analisemos matéria publicada no Jornal Folha Online, do dia 07 de maio de 2009, com o seguinte 
destaque: “BC da Inglaterra mantém taxa de juro no seu menor nível. O Banco da Inglaterra (o BC inglês) anunciou nesta 
quinta-feira a manutenção da taxa de juros em 0,5%, que continua em seu menor patamar da história no país e atingindo as 
expectativas dos analistas.” (2009, online)
 Excluindo algumas operações bancárias especiais, subsidiadas pelos Bancos Federais, como os casos de enfermidade 
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grave, agricultura e pecuária, é incompreensível aceitar os juros escrachantes para os contratos de cheques especiais, as linhas de 
empréstimos pessoais eletrônicos, que chegam a atingir, entre taxas, alíquotas, juros compostos e correção monetária, os percen-
tuais de mais de 15% ao mês. Pior que tudo isso, é saber que as carteiras de negócios desses, são formadas, na maioria dos casos, 
por valores fictícios, que serão garantidos por capital estrangeiro, que aqui não vai ficar, nem tampouco ser reimpregado, servindo 
de impulso e desenvolvimento à economia local.
c) Inviabilidade econômica dos consumidores pela restrição nos serviços de proteção ao crédito
 Os consumidores-mutuários, após se endividarem, na bola de neve dos juros bancários, tendem a permanecer em condi-
ções economicamente inviáveis, para implementarem novos negócios, porque os seus nomes estão restritos através dos serviços 
de proteção ao crédito. 
III – INCOERÊNCIAS POLÍTICAS:
a) Poder Judiciário na contra-mão da pacificação social
 Sabe-se que o magistrado julga, segundo o seu livre convencimento, todavia, atrelado aos ditames e regras da lei. Em 
sendo assim, quando o Estado chamou para si o direito de organizar o convívio social, criando leis, a partir de atos e fatos jurídi-
cos, que produzissem reflexos no Ordenamento Jurídico, ao final, nomeou magistrados para aplicá-las, na esperança de que, estes 
fossem pacificadores das relações sociais, assimilando o justo para o equilíbrio em sociedade.
 Os juízes de 1º grau não podem perder a autonomia para decidir, em nome de súmulas vinculantes, produzidas, salvo no-
táveis exceções, por lobbys bancários. O juiz singular, digno da cátedra, é aquele que conhece a situação a decidir in loco, com as 
nuanças e peculiaridades da região. Ele está de frente e em contato com os fatos e com povo nas ruas. E quando decide, de forma 
cônscia e justa, aí sim, espera-se que pelos caminhos da reiteração, o bom decisum um dia se cristalize em súmula merecedora de 
crédito e referência.
 Talvez seja até compreensível que questões como as de repercus-são geral e súmula vinculante tenham o condão de 
minorar a reiteração de recursos procrastinatórios. Todavia, é preciso muito zelo e acuidade para não generalizar os fatos, prejudi-
cando a necessária instância recursal daquele que se encontra investido de irresignação legal, por estar sofrendo notável prejuízo, 
numa decisão passível de reforma. 
 Indiscutivelmente, o Poder Executivo, através da Taxa Selic, lançada mensalmente pela Comissão de Política Monetária 
do Banco Central-COPOM, vem implementando a redução dos seus percentuais, a fim de mover as agên-cias bancárias, agirem 
no mesmo  sentido. No entanto, o que se vê, são posi-ções indiferentes, autenticadas por decisões judiciais, na contramão da 
pacifi-cação social, deixando de revisar os contratos de mútuo feneratício. 
 Não se pode compreender os juros exorbitantes, sob as rédeas do anatocismo e usura, galoparem felizmente, levando 
à falência empresas e, de outro lado, à insolvência de pessoas físicas. Tudo isso, aos olhos indiferentes de legisladores, juízes, 
desembargadores, ministros. Porque, talvez, não apren-deram a deixar os seus confortáveis gabinetes, e “andar pelas ruas”, 
(PEREIRA, 2009, online),  para conhecer, de perto, a realidade da populi, a fim de aproximar as suas decisões, destes anseios e 
necessidade, cumprindo a finalidade precípua do Direito e da Justiça, como bem asseverou o Ministro Joaquim Barbosa, do STF, 
em sessão plenária, no dia 22 de abril de 2009, sugerindo ao ministro Gilmar Mendes, atual presidente daquela Corte, que saísse 
às ruas, para conhecer acerca da credibilidade do Poder Judiciário, bem assim dos reais anseios de justiça do povo brasileiro.
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b) Os índices alarmantes de corrupção e descrédito no Poder Judiciário
 Não se pode negar o índice de descrédito e corrupção no Poder Ju-diciário, salvo notáveis exceções, onde sentenças, 
acórdãos, têm sido vendi-dos escancaradamente. Talvez, por isso, o poderio dos grupos bancários têm encontrado guarida, para 
suas investidas. 
 Sobre a discussão em comento, transcreve-se noticiário do Jornal, O Globo, referenciado pelo sítio Jus Brasil, nos se-
guintes dizeres:
Venda de sentença faz ministro do STJ virar réu. O Supremo Tribunal Federal (STF) abriu ontem processo penal contra o 
ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo Medina, seu irmão, o advogado Virgílio Medina, o desembargador da 
segunda região do Tribunal Regional Federal José Eduardo Carreira Alvim, o juiz do Tribunal Regional do Trabalho de Cam-
pinas Ernesto Luz Pinto Dória e o procurador regional da República João Sérgio Leal Pereira. A partir de agora, Paulo Medina 
é réu e responderá a processo por corrupção passiva e prevaricação. (2009, online)
 Em se tratando do tema Corrupção no Poder Judiciário, o desembargador Vladimir Passos de Freitas, do Tribunal Regio-
nal Federal da 4.ª Região, no Rio Grande do Sul fez as seguintes considerações:
 
O interesse no enfrentamento do problema é de toda a sociedade e não apenas dos magistrados. Estes, sem dúvida, são afetados 
de forma direta. E pouco importa que o acusado seja juiz em outro ramo do Poder Judiciário ou em outra unidade da federação. 
As notícias, em casos que tais, têm ampla repercussão e atingem magistrados de todo o país. Por outro lado, a sociedade perde 
porque diminui a credibilidade em um dos Poderes da República e a descrença pode atingir o próprio regime democrático. No 
caso dos juízes, um apanhando dos seus vencimentos em todo o Brasil permite afirmar-se que todos recebem uma média que 
vai do bom ao excelente. Os vencimentos iniciais de um juiz substituto podem ir, aproximadamente, de R$ 8 mil a R$ 19,5 
mil dependendo de pertencer à Justiça de algum estado que pague menos até à Justiça da União (juízes federais ou trabalhis-
tas). Se assim é, sabendo-se que os vencimentos de um magistrado permitem-lhe viver com dignidade, qual a razão para um 
profissional desta categoria vir a corromper-se? Não há uma resposta absolutamente certa. Mas é razoável admitir-se que: a) 
existe uma onda de consumo que afeta a todos, inclusive juízes e seus familiares, levando, por vezes, a gastos exagerados e 
inadequados ao quanto se ganha; b) há uma visível queda nos padrões éticos e morais que afeta a toda a sociedade, da qual 
os juízes fazem parte; c) a impunidade geral existente no Brasil pode ser fator de estímulo ao desvio de conduta; d) os con-
cursos não identificam o caráter do candidato e a investigação social é meramente formal e esbarra, por vezes, nos princípios 
constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa. Enfim, estas são hipóteses para explicar uma situação anômala e 
excepcional. Por certo, outras existem e as justificativas devem ficar mais para as áreas de estudo do comportamento humano, 
em especial a psicologia e a psiquiatria. Não é simples investigar um magistrado pela prática de um delito. As dificuldades nas 
apurações começam pelo fato que, normalmente, ninguém se dispõe a prestar testemunho. Ademais, a LOMAM é de 1979 e 
omissa quanto à forma de apuração dos fatos. Os Regimentos Internos dos Tribunais não costumam pormenorizar os detalhes. 
O resultado é que a investigação acaba sendo feita na forma e ao gosto do Relator. Muitas vezes com contraditório, o que se re-
vela equivocado, pois este inquérito é inquisitivo e nada mais é do que o inquérito policial passado para um Tribunal, em razão 
do cargo do acusado. Diante do exposto, em análise desapaixonada, é possível chegar às seguintes conclusões: [...] d) o Poder 
Judiciário deve estar preparado para combater tal prática, evitando, assim, o despreparo e o amadorismo no trato da questão; 
e) o Conselho Nacional de Justiça vem assumindo um papel relevante no combate à corrupção e a tendência é que, cada vez 
mais, assuma as apurações, diminuindo, consequentemente, a ação dos Tribunais; f) a necessidade de sentença judicial para a 
demissão de um magistrado (CF, art. 95, inc. I) é ineficiente e inadequada, não compreendendo e nem aceitando a sociedade 
que alguém, mesmo sendo reconhecido no âmbito administrativo (pelo Tribunal ou CNJ) como culpado, possa aposentar-se 
com vencimentos integrais. (2009, online)
 A verdade é que a cobrança, em contratos de mútuo onerosos, de juros compensatórios, moratórios, multas, capitaliza-
ção mensal, taxas de co-missão de permanência, correção monetária pela tabela price, colidem com as determinações do Código 
Tributário Nacional, Lei de Usura, Código de Defesa do Consumidor, e com o Código Civil. Mesmo assim, a jurisprudência dos 
Tri-bunais da Justiça Comum e Superiores, em muitos casos, ainda têm se posi-cionado em favor do mutuante ao invés do mutu-
ário hipossuficiente.
 Aliás, incoerentes exsurgem as novas tendências da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e Tribunais estadu-
ais, no que diz respeito aos percentuais de juros compensatórios e de mora, nos contratos de mútuo feneratício. Pois, enquanto o 
Estado brasileiro busca estabilizar a economia, reduzindo a taxa SELIC, a patamares inferiores a 12% (doze por cento), de outro 
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lado, destoa as sentenças e acórdãos de juízes, desembargadores e mi-nistros, aplicando percentuais superiores a estes. Talvez, 
por isso, compreen-da-se tantos reclames de corrupção, no Poder Judiciário, salvo consideráveis exceções. Eis aí a razão de ser 
do Conselho Nacional de Justiça, com as suas inúmeras denúncias diárias, nesta vertente. 
 
c) O império mercantilista bancário e seus lobbys
 A demonstração da força do império mercantilista dos bancos, mate-rializa-se na ausência de regulamentação do § 3.º 
do art. 192, da Constituição Federal, que assim se deu em virtude do lloby da Federação Nacional dos Ban-cos, a fim de garantir 
a usura, nos contratos de mútuo feneratício.
 Aliás, os Bancos bem conhecem a vulnerabilidade dos bolsos de políticos, por ocasião de suas campanhas, para ai faze-
rem os seus investimen-tos, a longo prazo. E, após, exercem o controle político indireto, em suas inves-tidas de interesses escusos. 
 Não se pode acreditar, que o excesso de liberdade dos Bancos esteja assegurado, em virtude de créditos anteriores, 
conquistados por estes, através de um patrocínio de campanhas políticas, para, agora, colher os louros oriundos daí. Ou pior, que 
esses abusos financeiros sejam garantidos, através dos lobbys bancários, no Congresso Nacional, como se deu em relação à não 
regulamentação do § 3.º do art. 192, através da emenda n. 40/2003, da Constituição Federal. 
 Sobre a questão do lobby dos bancos-mutuantes, junto ao Congresso Nacional, para não regulamentação do § 3.º, do art. 
192, da CF/88, o jurista Lucival Lage Lobatto Neto, fez as seguintes afirmações:
Devido ao alto lucro amealhado nesses últimos anos pelas instituições financeiras, como conseqüência da política monetária 
então vigente, essas têm interesse de manter o ‘status quo’ econômico adquirido, por conseguinte, procuravam bloquear qual-
quer tentativa de regulamentação do art. 192 pela lei complementar nele prevista, especificamente do seu § 3.º. Para isso, as 
grandes instituições financeiras vêm financiando as campanhas políticas de membros do Congresso Nacional e do Presidente 
da República. Por exemplo, nas eleições de 1994 e de 1998, os recursos originários dessas instituições para o candidato pre-
sidencial eleito e reeleito foram, respectivamente, 23% e 26,73% do total formalmente declarado. Essas institui-ções também 
fazem um forte lobby no Congresso Nacional, quer diretamente, quer por meio da Federação Brasileira de Bancos (FEBRA-
BAN). (2009, online)
 Sobre a assertiva em comento, transcreve-se manifesto na mídia nacional, de autoria de Kennedy Alencar, publicado na 
Folha Online, no dia 01 de março de 2009, da seguinte forma:
Bancos fazem lobby com Lula contra demonização. Antes do Carnaval, os principais bancos privados do país fizeram uma 
ação articulada para tentar amenizar as constantes críticas públicas do presidente Luiz Inácio Lula da Silva às instituições 
financeiras como um todo. Por emissários, queixaram-se de que Lula estaria demonizando os bancos na atual crise econômica. 
Os bancos estariam constrangidos de divulgar grandes lucros obtidos em 2008, por serem sempre apresentados como indevi-
dos num país com as carências do Brasil. As instituições se queixaram de que Lula estimula uma imagem negativa dos bancos, 
sobretudo na mídia, justamente na hora em que são retratados os resultados do ano passado. O presidente ouviu que haveria 
gordura para uma redução do spread --a diferença entre o custo de captação de recursos e os juros cobrados pelos bancos na 
ponta em suas diversas operações de empréstimos. No entanto, os bancos argumentaram que essa redução seria lenta e de-
penderia da continuidade do processo de queda da taxa básica de juros, a Selic - hoje em 12,75% ao ano. Os ban-cos sentiram 
o golpe e avaliaram que precisavam fazer um lobby diretamente com o presidente da República. Logo após o agra-vamento 
da crise, que aconteceu em setembro do ano passado, Lula acusou os bancos de travar a concessão de crédito. As instituições 
ficaram mais seletivas e fizeram um chamado “colchão de liquidez” para atravessar a crise. (2009, online). 
  E, por fim, quem sabe, o lobby ocorra, através de depósitos em contas bancárias daqueles que, salvo honrosas exceções, 
produzem, em relação ao consumidor-mutuário, desfavoráveis sentenças, acórdãos, ementas em ações revisionais de contratos 
bancários. Muito embora saiba que essas consideráveis exceções, de honrados magistrados, não raras vezes, tenham se emude-
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 Ao final, diante de todas as circunstâncias expostas, resta ao mutuá-rio insolvente, louvar-se de uma ação revisional de 
contratos, buscando tutelas antecipadas para exclusão do seu nome dos serviços de proteção ao crédito, bem assim para exibição 
de extratos e cópias dos contratos, a fim de serem periciados, a título de instrução probatória. Enfim, este será submetido a uma 
verdadeira via crucis, entre corredores e balcões do Poder Judiciário, até o implemento da revisão ou nulidade dos pactos, se for 
o caso.
 É certo que na avalanche das inúmeras ações revisionais, diversos oportunistas têm se louvado do expediente, para ad-
quirir, por exemplo, veícu-los importados, de elevados valores, pagando apenas algumas prestações, para depois buscar o pleito 
da ação revisional, causando embaraço aos verda-deiros anseios daqueles que, realmente, necessitam revisar um contrato, com 
fundamentos legais ou justos. Por isso, é sempre tempo, do magistrado sepa-rar o joio do trigo, e não ir fechando a porta aos reais 
interesses coletivos, para favorecer às castas bancárias. 
 Acerca da separação do joio e do trigo, na função judicante, o desembargador Antônio Carlos Esteves Torres, do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro, já trouxe a seguinte lição: 
Nesta espécie de abordagem, a separação do joio e do trigo é a função mais importante do magistrado, que tem que estar pre-
parado para apreciar estes valores e aplicar as normas e princípios que lhe sejam correspondentes, não se deixando levar pela 
falsa impressão ideológica de que o consumidor tem razão sempre, invariavelmente. Quem tem razão sempre é o cliente, que 
mantenha a compostura incensurável dos homens de bem, evitando o emprego de expedientes desonestos e aproveitado-res, 
via de abuso de direito perpetrado pelo consumidor, como parte vulnerável. A verdade bíblica, constante do subtítulo, vem em 
socorro do que se conclui, pela vertente da imposição do dever de cautela a que está obrigado o juiz, incluindo-se, neste mister, 
o maior percentual de atenção à análise sobre o que figure, metaforicamente, como joio, para a coleta do trigo, representante 
da certeza e prevalência dos fatos. (RIO DE JANEIRO, 2009, online)
 A possibilidade de revisão dos contratos é garantida pela Teoria da Imprevisão, acolhida pelo atual Código Civil. Por 
isso, não se pode, a cada dia, querer cercear o direito daqueles que, por circunstâncias supervenientes, im-previstas, vêem-se na 
condição de, agora, assumirem valores excessivamente onerosos. O espírito da velha cláusula rebus sic stantibus, oriunda dos 
Tribu-nais Canônicos da Idade Média, foi importante para revisar e adequar os ve-lhos pactos, após a primeira guerra mundial. E, 
agora, também, em tempo de recessão, poderá ser primordial, neste particular.
 Conclui-se, que os atuais contratos de mútuo feneratício, doutrinaria-mente conhecidos por contratos de adesão, não 
resguardam o princípio da paridade contratual, amiúde porque de um lado se vê o império mercantilista dos bancos, e de outro, 
a parte mais frágil, o consumidor hipossuficiente. Tal fato é refletido pela atual convulsão de insolvência bancária, por mais de 
80% (oitenta por cento) da população brasileira. Essa circunstância, por si só, justificaria o dirigismo contratual do Estado, que 
vem reduzindo a taxa selic e demais alíquotas dos Bancos Federais, sem afrontar a liberdade dos pactos ou autonomia da vontade. 
Mas, acima de tudo, para salvaguardar o coletivo em face do individual, garantindo o equilíbrio das partes na avença, honrando a 
função social dos contrato. 
 O Poder Judiciário poderá, através de sua função judiciante, tam-bém, saindo às ruas, assimilar a real necessidade do 
povo, para a partir daí, aplicar o direito, de forma isonômica, e, até mesmo, no conflito deste com a jus-tiça, aplicar esta, para 
cumprir a sua função essencial, rechaçando o estigma de condutas poucas ortodoxas, para, enfim, resgatar a credibilidade deste 
Poder, tão imprescindível na estabilidade das relações sociais.  
 As incoerências do contrato de mútuo feneratício exsurgem, a todas as luzes, sob a incompreensível e inaceitável inércia 
do Legislador e dos Órgãos judicantes. Já preconizava, e por assim dizer, profetizava Carl Max, o pai do socialismo, que chegaria 
um dia, em que a usura dos Bancos, pelos ju-ros e taxas cobradas, seria tamanha, que a população se tornaria endividada, não con-
seguindo honrar os seus débitos. Os Bancos quebrariam e o Estado teria que assumir as dívidas. Eis aí o quadro atual econômico 
e financeiro da sociedade Brasileira.
Abstract: 
This article presents a reflection on the loan agreements ‘feneratício’, highlighting the inconsistencies of their economic, social 
and politics in Brazil. It also suggested a debate on the need for deconstruction of the model contracts, with the characteristic 
of accession, to promote mechanisms to stimulate the balance of shares in the formalization of the agreements, making this the 
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contracts, so essential in business, the closest to the technical reality and consumer sociald ‘hipossuficiente’.
Key Words: 
health, human dignity, rights holders, AIDS.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:
COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de direito civil. São Paulo: Saraiva, 2005.
FEBRABAN. Federação brasileira dos bancos. 2005. Disponível em: http://www.febraban.org.br/Arquivo/Servicos/Dicasclientes/dicas12.
asp. Acesso em: 20 dez. 2009.
FOLHA ONLINE. Inglaterra mantém taxa de juros no seu menor nível. Folha online. Disponível em: <http://74.125.47.132/
search?q=cache:H6smf WuW fqkJ:www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u561897.shtml+juros+na+inglaterra+s%C3%A3o+reduzidos+
de+1%25+para+0,5%25+ao+ano&cd=8&hl=ptBR &c t=clnk&gl=br&lr=lang_pt>  Acesso em: 06 jun. 2009.
FORTES, Ivone. Falta de concorrência “turbina lucro de bancos. Folha online. Disponível em: <http://74.125.47. 132/ search?q=cache:ZV88Og0Tb 
lMJ:www1. folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u105488.shtml+lucro+dos+bancos&cd=3&hl=pt-BR&ct= clnk&gl=br&lr=lang_pt>  Acesso 
em: 05 jun. 2009.) 
JUS BRASIL. Venda de Sentença faz ministro do STJ virar réu. Jus Brasil. Disponível em: <http://74.125.47.132/search?q=cache:9ZJbxCXh4pYJ: 
www. jusbrasil.com.br/noticias/275533/venda-de-sentenca-faz-ministro-do-stjvirarreu+ corrup%C3%A7%C3%A3o+de+magistrados+vendas
+de+senten%C3% A7as& cd=3&hl=pt-BR& ct=clnk&gl=br&lr=lang_pt> Acesso em: 05 de jun 2009.
LOBATO NETO, Lucival Lage. As vantagens advindas com a reforma do art. 192 da Constituição Federal . Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 
253, 17 mar. 2004. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4983>. Acesso em: 08 jun. 2009.
MARX, Karl. O Capital: Crítica da Economia Política. Livro Primeiro. Tomo 2. Abril Cultural. São Paulo. 1984.
MIRANDA, Pontes. Tratado de Direito Privado, 3. ed., Rio de Janeiro: Ed. Borsoi, 1971, p. 50.
PEREIRA, Paulo César. Joaquim Barbosa e o teste das ruas. In: Revista veja. Disponível em: <http://veja.abril.com.br/blog/radar-on-li-
ne/162895_co-mentario. shtml> Acesso em: 05 jun 2009.
REDE GLOBO. Lei proíbe letras pequenas em contrato. In: Jornal Nacional. Disponível em: <http://74.125.47.132/search?q=cache:QkBROYL3 
COAJ: jor-nalnacional.globo.com/Telejornais/JN/0,,MUL771329-10406,00-LE%2BPROIBE %2BLETRAS%2BPEQUENAS%2BEM%2BC
ONTRATOS.html+A+n%C3% A3o +adapta%C3%A7%C3%A3o+custar%C3%A1+%C3%A0+empresa+tanto+a+po ssibilidade+de+vir+a+
ser+multada,+como,+por+outro+lado,+o+consumidor+po- der%C3%A1+requerer+a+anula%C3%A7%C3%A3o+de+disposi%C3%A7%C3 
%B5es+que+contrariam+seus+interesses&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&lr= lang_pt> Acesso em: 06 jun 2009.
________. In: Economia e Negócios. Disponível em: <http://74.125. 47.132/search?q=cache:aySt9M_V6ZgJ:g1.globo.com/Noticias/Econo-
mia_Ne- gocios/0,,MUL611831-9356,00-OITENTA%2BMILHOES%2BDE%2BRASILEI-
ROS%2BTEM%2BDIVIDAS.html+80%25+da+atual+popula%C3%A7%C3%A3 o+est%C3%A1+endividada+em+Bancos&cd=5&hl=ptBR
&ct=clnk&gl=br&Ir=lan g _pt> Acesso em: 05 jun. 2009)
RIO DE JANEIRO. Tribunal de Justiça. In: doutrina e artigos jurídicos. Disponível em: <http://www.tj.rj.gov.br/dgcon/doutrina_artigos_juridi-
cos/ antonio _carlos_esteves_orres.doc> Acesso em: 08 jun. 2009.
TRENTINI, Eliane Cristina. Os contratos bancários sob a regência do código do consumidor. 2007. Disponível em: <http://www.r2learning.
com.br/ _site/ artigos/ >. Acesso em: 12 fev. 2009.
TRENTINI, Eliane Cristina. Os contratos bancários sob a regência do código do consumidor. 2007. Disponível em: <http://www.r2learning.
com.br/ _site/ artigos/ >. Acesso em: 12 fev. 2009.
